[image: ][image: ]
ANEXO III
TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO Nº 015/2026
Licitação Nº 002/2026

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para a execução da reforma completa das instalações elétricas de baixa tensão do prédio da Câmara Municipal de Cruzália/SP, compreendendo o fornecimento de materiais, equipamentos, mão de obra especializada, ferramentas e todos os demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços, em conformidade com o Projeto Básico, Projeto Elétrico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos técnicos elaborados por profissional legalmente habilitado, que integram o presente processo administrativo. 
Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço global, considerando que o objeto possui escopo previamente definido, com quantitativos e especificações técnicas constantes da Planilha Orçamentária e dos demais documentos que compõem o Projeto Básico.
Os quantitativos dos serviços encontram-se detalhados na Planilha Orçamentária integrante do Projeto Básico, a qual constitui parte integrante deste Termo de Referência.
O prazo para execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço.
O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua assinatura, compreendendo a emissão da Ordem de Serviço, a execução do objeto, os recebimentos provisórios e definitivos e a liquidação das obrigações contratuais, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas nos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente justificado e demonstrado o interesse da Administração.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação fundamenta-se nas conclusões constantes do Estudo Técnico Preliminar – ETP, elaborado em atendimento ao disposto no art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, o qual demonstrou a necessidade da reforma completa das instalações elétricas de baixa tensão do prédio da Câmara Municipal de Cruzália, concluindo que a execução dos serviços constitui a solução mais adequada para atender ao interesse público.
Em razão do tempo de utilização da edificação e das constantes adaptações realizadas ao longo dos anos, as instalações elétricas existentes apresentam deficiências técnicas que comprometem a segurança, a confiabilidade e a eficiência do sistema elétrico, tornando necessária sua modernização e adequação às normas técnicas atualmente vigentes.
Com a finalidade de diagnosticar as condições das instalações existentes, a Câmara Municipal contratou profissional legalmente habilitado para realização de vistoria técnica, emissão de laudo técnico e elaboração do Projeto Elétrico destinado à reforma das instalações elétricas do prédio. Os documentos técnicos elaborados identificaram a necessidade de substituição e adequação dos componentes da instalação elétrica, contemplando as intervenções necessárias para garantir o adequado funcionamento do sistema e a segurança da edificação. 
A reforma compreende a modernização das instalações elétricas de baixa tensão, abrangendo a substituição e adequação de circuitos, quadros de distribuição, dispositivos de proteção, eletrodutos, condutores, tomadas, interruptores, luminárias e demais componentes previstos no Projeto Básico, observadas as especificações técnicas constantes dos documentos que integram o presente processo administrativo. 
A contratação busca proporcionar maior segurança aos vereadores, servidores, colaboradores e cidadãos que frequentam o prédio da Câmara Municipal, reduzindo os riscos decorrentes de instalações elétricas inadequadas, tais como sobrecargas, curtos-circuitos, interrupções no fornecimento de energia e danos ao patrimônio público, além de assegurar melhores condições para o funcionamento dos equipamentos utilizados nas atividades legislativas e administrativas.
Sob o aspecto da eficiência administrativa, a execução da reforma permitirá a adequação das instalações elétricas às necessidades atuais da Câmara Municipal, proporcionando maior confiabilidade operacional, melhoria da eficiência energética, redução da necessidade de manutenções corretivas e preservação do patrimônio público.
Dessa forma, considerando as conclusões do Estudo Técnico Preliminar, do laudo técnico e do Projeto Básico elaborados por profissional habilitado, conclui-se que a contratação pretendida é tecnicamente necessária, mostra-se adequada ao atendimento da necessidade administrativa e representa a solução mais vantajosa para a Administração Pública.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução compreende a execução integral dos serviços necessários à modernização e adequação das instalações elétricas da edificação, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos, mão de obra especializada, ferramentas e demais insumos indispensáveis à perfeita execução do objeto, observadas as especificações técnicas constantes do Projeto Básico e as normas técnicas aplicáveis.
Os serviços serão executados de forma a assegurar a completa substituição e adequação das instalações elétricas previstas no projeto, contemplando todas as intervenções necessárias para garantir a segurança, a confiabilidade e o adequado funcionamento do sistema elétrico da Câmara Municipal.
Ao longo da execução contratual, caberá à empresa contratada realizar todas as intervenções necessárias à implantação das novas instalações elétricas, promover os testes de funcionamento previstos nas normas técnicas, corrigir eventuais inconformidades verificadas durante a fiscalização e entregar o sistema em perfeitas condições de funcionamento.
Após a conclusão dos serviços e a realização dos testes operacionais, o objeto será submetido ao recebimento provisório e, posteriormente, ao recebimento definitivo, após verificada a conformidade da execução com o Projeto Básico, as especificações técnicas e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
A solução adotada proporcionará a adequação da infraestrutura elétrica da Câmara Municipal, garantindo instalações compatíveis com as necessidades atuais da edificação, maior segurança para vereadores, servidores e usuários, maior confiabilidade no funcionamento dos equipamentos utilizados nas atividades legislativas e administrativas, redução da necessidade de manutenções corretivas e preservação do patrimônio público.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratação deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis às instalações elétricas de baixa tensão, em especial a ABNT NBR 5410, bem como as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho aplicáveis à execução dos serviços, especialmente a NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade e a NR-35 – Trabalho em Altura, quando esta for aplicável.
A execução dos serviços deverá ocorrer em estrita observância ao Projeto Elétrico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos técnicos que integram o presente processo administrativo.
A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada e em número suficiente para a adequada execução dos serviços, responsabilizando-se integralmente pela direção técnica da obra, pelo cumprimento das normas de segurança do trabalho e pela observância da legislação trabalhista, previdenciária, ambiental e tributária aplicável.
Durante toda a execução contratual, a contratada deverá adotar as medidas necessárias para garantir a segurança de seus empregados, dos servidores, vereadores e usuários da Câmara Municipal, responsabilizando-se pela sinalização das áreas de trabalho, utilização dos equipamentos de proteção individual e coletiva e prevenção de acidentes.
Os serviços deverão ser executados de forma a minimizar interferências no funcionamento das atividades administrativas e legislativas da Câmara Municipal, observando, sempre que solicitado pela fiscalização, cronograma compatível com o funcionamento da instituição.
Ao término dos serviços, todas as instalações deverão ser entregues em perfeitas condições de funcionamento, devidamente testadas e em conformidade com as especificações técnicas constantes do Projeto Básico e das normas aplicáveis.
5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS
Os serviços objeto da presente contratação deverão ser executados em estrita conformidade com o Projeto Básico Elétrico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos técnicos que integram o presente processo administrativo, os quais estabelecem as especificações, características, quantitativos e padrões de desempenho exigidos para a execução da reforma das instalações elétricas da Câmara Municipal de Cruzália. 
A execução dos serviços deverá observar integralmente as normas técnicas vigentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, especialmente a ABNT NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão, bem como as demais normas aplicáveis ao objeto e a legislação pertinente.
Todos os materiais, equipamentos e componentes empregados deverão ser novos, de primeira qualidade, sem uso anterior, atender às especificações constantes do Projeto Básico e possuir certificação dos órgãos competentes, quando exigida por lei ou por normas técnicas, sendo vedada a utilização de materiais recondicionados, reutilizados ou que não atendam aos padrões mínimos de qualidade, desempenho, durabilidade e segurança.
Eventuais substituições de materiais, equipamentos ou componentes especificados no Projeto Básico somente poderão ocorrer mediante prévia e expressa autorização da fiscalização da Câmara Municipal, desde que comprovadamente apresentem desempenho, qualidade, características técnicas e funcionalidade equivalentes ou superiores às originalmente especificadas, sem qualquer acréscimo de custos para a Administração.
A contratada será integralmente responsável pela compatibilidade entre os materiais empregados e as instalações executadas, bem como pela perfeita funcionalidade do sistema elétrico após a conclusão dos serviços.
Todos os serviços deverão ser executados de acordo com as boas práticas da engenharia, observando os critérios de qualidade, segurança, durabilidade, eficiência energética e desempenho estabelecidos no Projeto Básico e nas normas técnicas aplicáveis, de modo a assegurar o pleno funcionamento das instalações elétricas e a segurança dos usuários da edificação.
6. JUSTIFICATIVA QUANTO AO PARCELAMENTO DO OBJETO
O objeto será contratado em lote único, não sendo admitido seu parcelamento, considerando que os serviços que compõem a reforma das instalações elétricas de baixa tensão são integrados e deverão ser executados de forma conjunta, conforme Projeto Básico e demais documentos técnicos da contratação.
A contratação será realizada sob o regime de empreitada por preço global, cabendo à empresa contratada a execução integral dos serviços previstos no objeto.
Parte inferior do formulário
7. LOCAL DE EXECUÇÃO
Os serviços objeto da presente contratação serão executados no prédio da Câmara Municipal de Cruzália, localizado na Rua Joaquim Lourenço Gonçalves, nº 370, Centro, Cruzália/SP, CEP 19860-015. 
A contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para preservar as dependências da Câmara Municipal, responsabilizando-se pela organização do ambiente de trabalho, pela proteção dos bens patrimoniais existentes e pela destinação ambientalmente adequada dos resíduos provenientes da execução dos serviços.
Os serviços deverão ser planejados e executados de forma a minimizar interferências no funcionamento das atividades legislativas e administrativas da Câmara Municipal, observando os horários e demais orientações estabelecidas pela fiscalização do contrato, sempre que compatíveis com a natureza dos serviços.
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A execução dos serviços terá início após a emissão da Ordem de Serviço pela Câmara Municipal de Cruzália, devendo a contratada observar rigorosamente o Projeto Elétrico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos técnicos que integram o presente processo administrativo. 
A execução da reforma será acompanhada pelo fiscalizador do contrato, com o apoio técnico do engenheiro contratado pela Câmara Municipal de Cruzália, que poderá ser consultado sempre que necessário para dirimir dúvidas técnicas, verificar a conformidade dos serviços executados com o projeto e emitir manifestações técnicas quando solicitado pela Administração, sem prejuízo das atribuições do gestor e do fiscal do contrato previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
A contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra especializada, equipamentos de proteção individual e coletiva, transporte e demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços, correndo por sua conta todos os custos diretos e indiretos decorrentes da contratação.
Para a execução da reforma das instalações elétricas, a contratada deverá realizar todas as intervenções necessárias ao acesso, substituição e instalação dos componentes previstos no Projeto Básico, incluindo a retirada parcial ou total do forro existente nos ambientes em que houver necessidade de acesso à infraestrutura elétrica, bem como a abertura de rasgos, furos ou demolições localizadas em paredes, pisos ou outros elementos construtivos, quando indispensáveis à passagem de eletrodutos, instalação de caixas, tomadas, interruptores, luminárias e demais componentes previstos no projeto, rasgo linear em alvenaria e chumbamento lineal em alvenaria.
A contratada será responsável pela execução integral dos serviços de natureza elétrica previstos no Projeto Básico, inclusive pela retirada dos materiais e componentes substituídos, transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante a execução da obra.
Não integram o objeto da presente contratação a instalação de novo forro, a recomposição de forros removidos, os quais serão objeto de contratações específicas pela Câmara Municipal, além dos serviços de revestimentos e pintura.
[bookmark: _GoBack]Durante toda a execução contratual, a contratada deverá manter o local de trabalho organizado e devidamente sinalizado, adotando todas as medidas necessárias à segurança de seus empregados, dos servidores, vereadores e demais usuários da Câmara Municipal, responsabilizando-se integralmente por eventuais danos causados a pessoas, ao patrimônio público ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços.
Concluída a execução, a contratada deverá realizar todos os ensaios, testes e verificações previstos nas normas técnicas aplicáveis, promovendo, às suas expensas, a correção de eventuais falhas ou inconformidades identificadas pela fiscalização.
Após a conclusão dos serviços, a contratada deverá proceder à limpeza das áreas afetadas pela execução da obra, removendo materiais inservíveis, resíduos, embalagens, equipamentos e demais elementos decorrentes da execução contratual, entregando o ambiente em condições adequadas para o prosseguimento das demais etapas da reforma.
Os serviços serão considerados concluídos somente após a verificação de sua conformidade pela fiscalização da Câmara Municipal, com o apoio técnico do engenheiro contratado pela Câmara Municipal, e a emissão do respectivo Termo de Recebimento Provisório, observadas as disposições deste Termo de Referência. 
10. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. RECEBIMENTO
Concluída a execução dos serviços, a contratada comunicará formalmente à Câmara Municipal a conclusão do objeto, solicitando a realização da vistoria para fins de recebimento.
O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, com o apoio técnico do engenheiro contratado pela Câmara Municipal, mediante vistoria destinada a verificar a conformidade dos serviços executados com o Projeto Elétrico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos técnicos integrantes da contratação.
Caso sejam constatadas pendências, defeitos, vícios construtivos ou serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, a contratada será notificada para promover as correções necessárias, às suas expensas, no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
Após a eliminação das pendências eventualmente constatadas e verificada a perfeita execução do objeto, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo, observado o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da contratada pela solidez, segurança e qualidade dos serviços executados, nem sua responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
10.2. MEDIÇÃO
Considerando que a contratação será executada sob o regime de empreitada por preço global e possui prazo estimado de execução de 90 (noventa) dias, a medição dos serviços será realizada em 3 (três) etapas, correspondentes à conclusão dos serviços previstos para o Plenário, o pavimento superior e o pavimento inferior da Câmara Municipal.
A medição será realizada pela fiscalização da Câmara Municipal, com o apoio técnico de engenheiro contratado pela Câmara Municipal, mediante verificação da efetiva execução e conclusão dos serviços previstos na Planilha Orçamentária e nos demais documentos técnicos da contratação.
Somente serão medidos e aceitos os serviços efetivamente executados em conformidade com o Projeto Básico, as especificações técnicas, a Planilha Orçamentária e as determinações da fiscalização.
As medições observarão o Cronograma Físico-Financeiro, devendo cada etapa estar integralmente concluída e devidamente atestada pela fiscalização para que seja autorizada a respectiva medição e posterior pagamento.
10.3. PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em 3 (três) parcelas, correspondentes às etapas de execução previstas no Cronograma Físico-Financeiro e no item 10.2 deste Termo de Referência, mediante a conclusão e aprovação dos serviços relativos a cada etapa.
Para cada etapa concluída, a contratada deverá apresentar à fiscalização planilha de medição, contendo a descrição dos serviços executados, os respectivos quantitativos, preços unitários e valores correspondentes, de acordo com a Planilha Orçamentária integrante da contratação. Após a aprovação da medição, a contratada deverá emitir a respectiva Nota Fiscal, no valor correspondente aos serviços efetivamente executados e aprovados.
Para fins de liquidação da despesa, a contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a documentação necessária à comprovação da manutenção das condições de habilitação exigidas durante o procedimento licitatório, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, quando exigível.
Recebida a documentação, a Administração procederá à liquidação da despesa, mediante verificação da conformidade dos serviços executados, da medição apresentada e da documentação fiscal e administrativa exigida.
O pagamento de cada parcela será realizado por meio de ordem bancária, TED,  transferências ou pix em favor da contratada, em conta corrente por ela indicada, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da liquidação da respectiva despesa, observadas as retenções tributárias previstas na legislação vigente.
Na hipótese de erro na emissão da Nota Fiscal, inconsistência na documentação apresentada, divergência na medição ou qualquer outra circunstância que impeça a regular liquidação da despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até a regularização da pendência, sem prejuízo das providências cabíveis.
O pagamento de cada parcela não implica o recebimento definitivo do objeto nem afasta a responsabilidade da contratada pela perfeita execução dos serviços, permanecendo a Administração autorizada a exigir a correção de eventuais vícios, defeitos ou inconformidades posteriormente identificados, nos termos deste Termo de Referência e do contrato.
11. GARANTIA DOS SERVIÇOS
A contratada responderá pela qualidade, solidez, segurança e perfeito funcionamento dos serviços executados, comprometendo-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução, do emprego de materiais inadequados ou da inobservância das especificações constantes do Projeto Elétrico e dos demais documentos técnicos da contratação.
Sem prejuízo das garantias previstas na legislação aplicável, a contratada responderá pela solidez e segurança dos serviços executados, na forma do art. 618 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), quando aplicável, bem como pelas demais responsabilidades decorrentes da legislação civil, profissional e administrativa.
Durante o período de garantia, sempre que constatado defeito ou vício de execução relacionado aos serviços contratados, a Câmara Municipal notificará a contratada para que promova os reparos necessários, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização, compatível com a natureza da intervenção.
Caso a contratada deixe de atender à notificação ou não execute os reparos no prazo fixado, a Administração poderá adotar as medidas administrativas e judiciais cabíveis para assegurar a adequada execução do contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
A garantia dos serviços não afasta nem reduz a responsabilidade técnica da contratada e do profissional responsável pela execução da obra, permanecendo íntegros os deveres decorrentes da legislação profissional, das normas técnicas aplicáveis e das obrigações assumidas no contrato. 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A seleção do fornecedor será realizada por meio de Concorrência, na forma eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, competitividade, julgamento objetivo e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de menor preço global, desde que atendidas todas as exigências estabelecidas no edital, neste Termo de Referência e nos demais documentos da contratação, bem como demonstrada a exequibilidade da proposta, quando exigível.
Poderão participar da licitação as empresas que atuem no ramo de atividade compatível com o objeto da contratação e que atendam às condições de habilitação previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no respectivo edital.
Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar a documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à regularidade fiscal, social e trabalhista e à qualificação econômico-financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021 e das exigências estabelecidas neste Edital.

A qualificação técnica deverá ser compatível com a natureza, as características e a complexidade do objeto da contratação, podendo ser exigidos, entre outros documentos:
I – comprovação de registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico no conselho profissional competente, quando exigível pela legislação aplicável, admitindo-se o registro perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou o Conselho Regional dos Técnicos Industriais – CRT, conforme o enquadramento profissional e as atribuições legalmente conferidas;

II – comprovação de aptidão para a execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, observados os requisitos e limites estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021;

III – indicação do profissional legalmente habilitado que será responsável tecnicamente pela execução dos serviços, admitindo-se engenheiro ou Técnico Industrial em Eletrotécnica, desde que possua registro ativo no respectivo conselho profissional e atribuições compatíveis com o objeto da contratação, observados os limites previstos na legislação aplicável;

IV – apresentação do documento de responsabilidade técnica pertinente à execução dos serviços, emitido pelo conselho profissional competente, mediante Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, quando aplicável, ou Termo de Responsabilidade Técnica – TRT, no caso de profissional vinculado ao Sistema CFT/CRT, antes do início da execução dos serviços, conforme a legislação aplicável.

A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade das informações e dos documentos apresentados pelas licitantes, bem como solicitar esclarecimentos e complementações, observados os limites e as condições previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base na Planilha Orçamentária integrante do Projeto Básico, desenvolvida por engenheiro eletricista legalmente habilitado, observando os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Para a composição do orçamento estimativo foram utilizados referenciais oficiais de custos, pesquisas de mercado e demais parâmetros admitidos pela legislação vigente, de forma a refletir os preços praticados para serviços de engenharia de natureza e complexidade compatíveis com o objeto da contratação.
O valor estimado da contratação corresponde ao montante de R$ 160.095,58 (Cento e Sessenta Mil, Noventa e Cinco Reais e Cinquenta e Oito Centavos), conforme planilha orçamentaria constante do processo administrativo.
Os preços unitários referenciais, os levantamentos de valores de mercado através do Portal Nacional de Contratações Públicas, as memórias de cálculo, a Planilha Orçamentária, o Cronograma Físico-Financeiro e os demais documentos técnicos que subsidiaram a elaboração do orçamento integram o processo administrativo da contratação, constituindo documentos de suporte à estimativa do valor da contratação, nos termos do art. 6º, inciso XXIII, alínea "i", da Lei Federal nº 14.133/2021.
Na análise das propostas apresentadas pelas licitantes, a Administração verificará a compatibilidade dos preços ofertados com o orçamento estimativo e poderá promover diligências para aferição da exequibilidade das propostas, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do edital.
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
PARA EXERCÍCIO DE 2026:       
01 - Poder Legislativo
01031 – Ação Legislativa
010310001- PROCESSO LEGISLATIVO
010310001.2.002000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA
3.3.90.39.00.0000- OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (13)
15. DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O TERMO DE REFERÊNCIA
Integram o presente Termo de Referência, para todos os fins de direito, os seguintes documentos, que deverão ser observados integralmente pela futura contratada:
– Estudo Técnico Preliminar – ETP;
– Projeto Elétrico;
– Memorial Descritivo;
– Planilha Orçamentária;
– Cronograma Físico-Financeiro;
– Anotação de Responsabilidade Técnica – ART referente à elaboração do Projeto Básico;
– Demais documentos técnicos e administrativos que compõem o processo administrativo da contratação.
Os documentos relacionados neste item complementam-se entre si e deverão ser interpretados de forma sistemática. Em caso de divergência entre seus conteúdos, a questão será submetida à apreciação da Administração, com manifestação técnica do engenheiro responsável pela elaboração do Projeto Básico, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do edital e do contrato.
Cruzália, 07 de outubro de 2026.

Edileusa de Oliveira
Encarregada Contábil
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